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DEPARTAMENTO POLICIAL:

REFERENTE À DATA:

PORTARIA GERAL DE PLANTÃO – 4ª Edição
O Bel. XXXX, Delegado de Polícia XXXX, ora designado para a Departamento Policial supracitado, no uso de suas atribuições legais, com amparo nos arts. 3º, 4º, 5º e 6º, III, do Código de Processo penal, c/c art. 144, IV, § 4º, da Constituição Federal, DETERMINA ao(à) Sr.(Sra.) ESCRIVÃO(Ã) DE POLÍCIA CIVIL de seu cargo ou Ad Hoc para, ao final dos expedientes diários dos plantões deste signatário, recepcionar todas as ocorrências, documentos, delações e notitia criminis apresentados, autuando-se e saneando-se os mesmos, além de, no prazo de 06 (seis) horas, adotar as seguintes providências: 
1. ENCAMINHEM-SE, INCONTINENTI, ATRAVÉS DE CERTIDÃO, A ESTE SIGNATÁRIO (DELEGADO), AS DELAÇÕES CRIMINAIS, OCORRÊNCIAS POLICIAIS LAVRADAS E AS NOTITIA CRIMINIS APRESENTADAS, DOS DIAS ACIMA RELACIONADOS, ASSIM COMO TODO E QUALQUER EXPEDIENTE QUE POSSUA COMO DESTINATÁRIO O DEPARTAMENTO POLICIAL SUPRA. A FALTA DE APRESENTAÇÃO NO PRAZO ACIMA RESULTARÁ NO RECONHECIMENTO DE AUSÊNCIA TOTAL DE OCORRÊNCIAS CRIMINAIS OU QUALQUER OUTRA PENDÊNCIA JURÍDICA REFERENTE;

2. VERIFIQUE-SE A QUALIFICAÇÃO COMPLETA DAS PESSOAS ENCAMINHADAS E/OU AUTUADAS NESTE DEPARTAMENTO POLICIAL JUNTO AOS ARQUIVOS DAS POLÍCIAS FEDERAL E CIVIL DESTE ESTADO, DO PODER JUDICIÁRIO E INFOSEG, CONFECCIONANDO CERTIDÃO SOBRE O RESULTADO E PROVIDENCIANDO O CUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL EM DESFAVOR DO INDIGITADO, CASO EXISTA;

3. EXPEÇAM-SE TERMOS DE INSTRUMENTO DE VERIFICAÇÃO DE OBJETO PARA OS AGENTES PLANTONISTAS PERICIAREM, COMO PERITOS AD HOC, OS VEÍCULOS APREENDIDOS E APRESENTADOS NESTA DELEGACIA E EMITIREM LAUDO PERICIAL, HAVENDO CASOS NESSE SENTIDO;

4. EXPEÇAM-SE AUTOS DE APREENSÃO E APRESENTAÇÃO DOS OBJETOS ÍNSITOS NOS BOLETINS E PROCEDIMENTOS DE OCORRÊNCIA POLICIAL PROTOCOLADOS DISCRIMINANDO-OS MINUCIOSAMENTE COM SEUS DADOS NOMINAIS E NUMÉRICOS, DE MARCA, ORIGEM E VALOR PECUNIÁRIO, RECEBENDO-SE AS ASSINATURAS DE PRAXE, HAVENDO CASOS NESSE SENTIDO; EXPEÇAM-SE AUTOS DE ENTREGA DOS OBJETOS SEM VÍNCULO COM INFRAÇÃO PENAL, RECEBENDO-SE CONTRAFÉ, ATRAVÉS DE APRESENTAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE PROPRIEDADE DOS INTERESSADOS (NOTA FISCAL, RECIBO, TESTEMUNHAS E OUTROS), HAVENDO CASOS NESSE SENTIDO;

5. ROTULEM-SE OS OBJETOS APRESENTADOS E APREENDIDOS ÍNSITOS NOS(AS) DELAÇÕES CRIMINAIS, OCORRÊNCIAS POLICIAIS LAVRADAS E AS NOTITIA CRIMINIS TODOS APRESENTADOS E APREENDIDOS NOS PLANTÕES REFERENTES E GUARNEÇAM-NOS, HAVENDO CASOS NESSE SENTIDO;

6. EXPEÇAM-SE INTIMAÇÕES AOS SUJEITOS ATIVOS E PASSIVOS, ALÉM DE TESTEMUNHAS, ENVOLVIDAS EM INFRAÇÕES PENAIS QUE AFRONTAM A INCOLUMIDADE FÍSICA, EXPEDINDO-SE LAUDO DE CONSTATAÇÃO DE LESÃO CORPORAL OU OFENSA FÍSICA À VÍTIMA E SUSPEITO(S) PARA SE SUBMETEREM A EXAME DE CORPO DE DELITO EM HOSPITAL PÚBLICO (NA AUSÊNCIA DE IML) E, APÓS, APRESENTAREM O LAUDO CONCLUÍDO AO(À) ESCRIVÃO(Ã), PROCEDIMENTO EXPEDIDO CASO NÃO EXISTA O CITADO LAUDO NOS AUTOS, HAVENDO CASOS NESSE SENTIDO;

7. DETERMINEM-SE AOS SERVIDORES PLANTONISTAS E POLICIAIS CIVIS/MILITARES PARA CONDUZIREM CONDUTORES DE VEÍCULOS AUTOMOTORES APRESENTADOS A ESTE DEPARTAMENTO E QUE ESTEJAM COM SINTOMAS DE EBRIEZ OU COMO SUSPEITOS DE PRÁTICA DE CRIME DE TRÂNSITO AO HOSPITAL PÚBLICO DESTA URBE PARA REALIZAÇÃO DE EXAME DE ALCOOLEMIA. HAVENDO RECUSA, CERTIFICAR TAL ATO RECEBENDO A CONTRAFÉ DO(A) RECUSANTE, HAVENDO CASOS NESSE SENTIDO;

8. EXPEÇAM-SE ORDENS DE SERVIÇO POLICIAL AOS AGENTES DE INVESTIGAÇÃO PLANTONISTAS DOS DIAS REFERENTES ÀS OCORRÊNCIAS PARA, NO PRAZO DE 06 HORAS, PROCEDEREM ÀS PERÍCIAS AD HOC DOS LOCAIS DE CRIME, ONDE FOR NECESSÁRIO, E DE OBJETO(S) DANIFICADO(S), CASO EXISTA(M), EMITINDO-SE, APÓS, LAUDO, CONSOANTE RELATÓRIO, ADUZINDO TODAS AS CARACTERÍSTICAS DO FATO DELITIVO, O MODUS OPERANDI DO SUJEITO ATIVO, AS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS, O NEXO CAUSAL, A CONSTITUIÇÃO DO DANO E DEMAIS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA A MATERIALIDADE DA INFRAÇÃO PENAL; NA AUSÊNCIA DE AGENTES, PROCEDA-SE IGUALMENTE AOS POLICIAIS MILITARES LOTADOS NESTA CIDADE, HAVENDO CASOS NESSE SENTIDO;

9. EXPEÇAM-SE OFÍCIOS CONTENDO OS MATERIAIS ENTORPECENTES APREENDIDOS E APRESENTADOS PARA CONFECÇAO DE EXAMES TOXICOLÓGICOS PROVISÓRIOS, CASO EXISTAM; EXPEÇAM-SE OFÍCIOS CONTENDO OS MATERIAIS ENTORPECENTES APREENDIDOS E APRESENTADOS AO DEPARTAMENTO DE MEDICINA LEGAL–DML ATRIBUTIVO MAIS PRÓXIMO PARA CONFECÇAO DE EXAME TOXICOLÓGICO DEFINITIVO DA NATUREZA DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE, CASO EXISTAM, APÓS O RETORNO DA PERÍCIA PRELIMINAR;

10. ENCAMINHEM-SE OS PROCEDIMENTOS INSTAURADOS NÃO FINDOS PARA O DELEGADO PLANTONISTA SUBSTITUTO COM O FIM DAR CONTINUIDADE AOS TRABALHOS POLICIAIS CONFORME SUAS ATRIBUIÇÕES NESTE DEPARTAMENTO, HAVENDO CASOS NESSE SENTIDO;

11. PRIORIZEM-SE OS PROCEDIMENTOS DE LAVRATURA DE PRISÃO EM FLAGRANTE E OUTROS RELATIVOS À CUSTÓDIA DE PESSOAS, HAVENDO CASOS NESSE SENTIDO PRODUZINDO OS AUTOS REFERENTES COM A PRODUÇÃO DE OITIVAS TESTEMUNHAIS, NOTAS DE CULPA DOS AUTUADOS E COMUNICAÇÃO AOS MESMOS DE SEUS DIREITOS CONSTITUCIONAIS. CONFECCIONE E ENCAMINHE OFÍCIOS DE PRAXE AO JUDICIÁRIO, MINISTÉRIO PÚBLICO, DEFENSORIA, FAMILIARES DOS CONDUZIDOS, INFORMANDO A PRISÃO, AO IPC PARA PERÍCIA DE ARMA DE FOGO APREENDIDA E AO IML PARA REALIZAÇÃO DE EXAME DEFINITIVO DE DROGAS, ASSIM COMO AO DIRETOR DE ESTABELECIMENTO PENAL DESTA URBE PARA RECEBIMENTO DOS CONDUZIDOS TODOS EM FACE DE PRISÃO EM FLAGRANTE DELITO;
12. HAVENDO MENORES (ADOLESCENTES) INFRATORES APREENDIDOS, CONFECCIONE-SE AUTO DE APREENSÃO DE MENOR INFRATOR EM FLAGRANTE DE PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL NA OCORRÊNCIA DE ATOS SUBMISSOS AOS DELITOS COM VIOLÊNCIA, GRAVE AMEAÇA E AMPLA GRAVIDADE CRIMINOSA (INEXISTINDO ESTE COMPORTAMENTO, CONFECCIONE-SE BOC – BOLETIM DE OCORRÊNCIA CIRCUNSTANCIADO DE ATO INFRACIONAL), OITIVANDO-SE TESTEMUNHAS E COLETANDO EVIDÊNCIAS SOBRE A PRÁTICA INFRACIONAL EM QUESTÃO. CONFECCIONEM-SE E ENCAMINHEM-SE OFÍCIOS DE PRAXE AO CONSELHO TUTELAR, AO PODER JUDICIÁRIO, AO MINISTÉRIO PÚBLICO E À DEFENSORIA PÚBLICA, ASSIM COMO NOTIFICAÇÃO AOS FAMILIARES DOS CONDUZIDOS, INFORMANDO SUAS APREENSÕES, ASSIM COMO AO DIRETOR DE ESTABELECIMENTO PENAL DESTA URBE PARA RECEBIMENTO DOS CONDUZIDOS, CASO HAJA ORDEM JUDICIAL OU DO MINISTÉRIO PÚBLICO QUE JUSTIFIQUE. APRESENTEM-SE OS MENORES APREENDIDOS AO MINISTÉRIO PÚBLICO. NOS CASOS DE BOC – BOLETIM DE OCORRÊNCIA CIRCUNSTANCIADO DE ATO INFRACIONAL ENTREGA O MENOR INFRATOR AO RESPONSÁVEL, ASSUMINDO COMPROMISSO DE COMPARECER PERANTE O MINISTÉRIO PÚBLICO;
13. ENCAMINHEM-SE OS NOTICIANTES DE FATOS DELITIVOS E CONTRAVENCIONAIS A ESTE SIGNATÁRIO (DELEGADO), APÓS CUMPRIMENTO DAS PRIORIDADES, HAVENDO CASOS NESSE SENTIDO;

14. ACOMPANHEM-SE OS TRÂMITES DAS DETERMINAÇÕES E SUA TEMPESTIVIDADE, REFERENTES AOS AGENTES PLANTONISTAS, CONSOANTE OS PRAZOS EXPOSTOS AOS MESMOS, CERTIFICANDO O DESFECHO APÓS O TÉRMINO DO PRAZO ESTABELECIDO, HAVENDO CASOS NESSE SENTIDO;

15. CIENTIFIQUE-SE E RECEPCIONEM-SE OS CIENTES DOS AGENTES PLANTONISTAS NESTA PORTARIA PARA AS PROVIDÊNCIAS PERTINENTES EM SEU CONTEÚDO, RECEBENDO-SE CONDUZIDOS SOMENTE APÓS PROVIDÊNCIAS NELA INSERIDA;

16. ORGANIZEM-SE OS AUTOS; VOLTEM-ME OS PROCEDIMENTOS DO CONCLUSOS COM CERTIDÃO CONTENDO RELATÓRIO NOMINAL E INDIVIDUAL AO FINAL DO EXPEDIENTE; 
17. ENCAMINHEM-SE AO PODER JUDICIÁRIO AS REPRESENTAÇÕES POR CAUTELARES CONFECCIONADAS ATRAVÉS DESTE SIGNATÁRIO;
18. INEXISTINDO OCORRÊNCIAS OU ATIVIDADES PARA ANÁLISE DESTE SIGNATÁRIO (DELEGADO), EXPEDIR AO FINAL DE CADA PLANTÃO CERTIDÃO DE NADA CONSTA PARA VISTOS INFORMANDO AUSÊNCA DE PROCEDIMENTO PARA VERIFICAÇÃO DA AUTORIDADE POLICIAL;

19. CERTIFIQUE-SE; CUMPRA-SE EM 12 HORAS.
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